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ANEXO III

Nome do 
requerente Mat.

Código do 
Órgão no 
SADRH

Ofício/Pro-
cesso

Código da 
verba no 
SADRH

Nome da 
verba

Valor 
(R$)

       

       

3ª P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 15 DE DEZEMBRO DE 2006

Suplemento  Normativo

Nº G 1.0.00.0 040



02         SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.040
______________________________________________________________________________

Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 

I – Leis e Decretos

 (Sem Alteração)

2ª  P A R T E

II - Normas Internas

1.0.0.   APROVISIONAMENTO E RANCHO DAS OME OPERACIONAIS

1.1.0.   Desativação
  
Referência: Decreto nº 29.788, de 25 OUT 2006

1. MISSÃO 

Estabelecer  normas  de  procedimentos  para  desativação  gradual  do 
serviço de aprovisionamento e  de rancho da Polícia  Militar  de  Pernambuco,  nas 
Organizações Militares Estaduais Operacionais, cujos integrantes passarão a receber 
vale-refeição integral a partir de dezembro.

a. Enunciado

A necessidade de simplificar o processo de fornecimento de refeições 
aos militares Estaduais, visando otimizar as atividades de policiamento ostensivo, 
preservação  da  ordem pública  e  outras  próprias  da  Corporação,  requer  medidas 
administrativas  que  regulem  a  desativação  gradual  dos  ranchos  das  Unidades 
subordinadas à Diretoria Geral de Operações.

b. Análise da Missão

A  medida  adotada  pelo  Governo  do  Estado  envolve  todas  as 
Organizações  Militares  Estaduais  Operacionais,  estando  a  concessão  do  vale-
refeição  vinculada  à  Gratificação  de  Risco  de  Policiamento  Ostensivo,  cuja 
concessão é regulada pela Lei Complementar nº 059, 05 de Julho de 2004.
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ANEXO I

Órgãos/Entidades Símbolos de 
níveis Cargos

Secretaria  de  Educação  e 
Cultura NAE’s Todos

 NME’s. Todos
 NSE’s. Todos

Secretaria de Saúde "I – FSa" a "IV – 
FSg"

Auxiliar em Saúde, Assistente em 
Saúde e Analista em Saúde

Secretaria  de  Produção 
Rural
E Reforma Agrária

IFA – 1 a IFA – 
3

Inspetores Fiscais Agropecuários e 
Técnicos Fiscais Agropecuários

 TFA – 1 a TFA 
– 3  

PMPE/IRH SO-1 a SO-3 Odontólogo

ANEXO II

Órgãos/Entidades Símbolos de 
níveis Cargos

Todas  as  Secretarias  e 
Órgãos  equiparados, 
exceto  os  descritos  no 
Anexo I anterior

CNA,  CNM  e 
CSN Todos

 GC – 1 a GC – 
3 Jornalista

ACC Assessor  de  coordenação 
comunitária

Secretaria da Fazenda CNAF,  CNMF 
e CSNF Todos

IRH/CONDEPE/FIDEM NB, NM e NS Todos
FUNDAC,  FUNDARPE, 
ITEP,  CPM,  DER  e 
DETELPE

NB, NM e NS Todos

UPE "I – FSa" a "IV 
– FSd"

Auxiliar em Gestão Universitária, 
Assistente  Técnico  em  Gestão 
Universitária  e  Analista  Técnico 
em Gestão Universitária.

PMPE
PCPM-NA, 
PCPM-NM  e 
PCPM-NS

Todos
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Art. 10 - A partir de 1º MAI 2006, o envio de processos administrativos 
para análise e deliberação do Conselho Superior de Política de Pessoal – CSPP, por 
iniciativa dos órgãos e entidades da administração pública estadual, somente serão 
recepcionados pela Secretaria de Administração e Reforma do Estado – SARE, se 
forem  acompanhados  de  planilhas,  exclusivamente  do  excel,  devidamente 
preenchidas, inclusive em meio magnético.

Parágrafo  Único  -  A  planilha  de  que  trata  o  caput  deste  artigo,  é  a 
constante do modelo definido no Anexo III deste Decreto.

Art. 11 - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.  12  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2006.

Art.  13  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  em  especial  os 
Decretos nºs 24.458, 26.880, 27.490 e 28.065, de 27 JUN 02, 05 JUL 04, 20 DEZ 04 
e 29 JUN 05, respectivamente.

Palácio do Campo das Princesas, em 10 MAI 2006

José Mendonça Bezerra Filho
Governador do Estado

Maurício Eliseu Costa Romão
Flávio Goés de Medeiros

Maria Mirtes Cordeiro Rodrigues
Lygia Maria De Almeida Leite

Maria José Briano Gomes
Francisco de Paula Cavalcanti  de Petribu
Gentil Alfredo Magalhães Duque Porto

Mozart Neves Ramos
Cláudio José Marinho Lúcio

Fátima Maria Miranda Brayner
Rodney Rocha Miranda

Fernando Antônio Caminha Dueire
Alexandre José Valença Marques

Ricardo Ferreira Rodrigues
Sílvio Pessoa de Carvalho
Paulo Carneiro de Andrade
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2. OBJETIVOS

a) Diminuir a demanda reprimida das ações de Defesa Social no âmbito do Estado;

b) Otimizar as atividades de Defesa Social executadas pela PMPE;

c) Dinamizar a ação policial militar no policiamento ostensivo/preventivo;

d) Garantir maior rapidez no atendimento das ocorrências policiais militares nas suas 
respectivas áreas de atuação;

3. SITUAÇÃO

O Governo do Estado direcionou esforços no sentido de implementar a 
concessão do benefício do vale-refeição aos integrantes das Unidades Operacionais, 
de forma gradual e progressiva, com termo final em 31 de Dezembro de 2006. 

4. PLANO GERAL

a. Implementação

Para  os  Militares  do  Estado,  integrantes  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco  -  PMPE,  que  percebam  a  Gratificação  de  Risco  de  Policiamento 
Ostensivo, no limite quantitativo mensal abaixo discriminado. 

1) Fases

a. 10 unidades no mês de outubro de 2006.
b. 15 unidades no mês de novembro de 2006.
c. 22 unidades no mês de dezembro de 2006.

2) Quantitativo limite

O efetivo total beneficiado não pode ultrapassar o quantitativo limite de 
15.134 Policiais Militares, conforme estabelecido pelo Decreto nº 28.829, de 18 de 
Janeiro de 2006.

3) Remuneração

O Policial Militar beneficiado terá lançado em seu contracheque a partir 
dezembro de 2006, o valor mensal de R$ 110,00 (cento e dez reais) equivalente a 22 
(vinte e duas) unidades.

b. Desenvolvimento

O  esforço  operacional  será  desdobrado  na  Região  Metropolitana  do 
Recife e Interior do Estado, pelo desenvolvimento das atividades de coordenação, 
supervisão e execução, a cargo do DGOPM.
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Os Comandantes das Unidades Operacionais devem readaptar as escalas 
e  horários  de  serviços  de  modo a  adequar  à  nova  realidade  apresentada  com a 
desativação total dos ranchos pelas OME concluída em 31 de dezembro de 2006.

Equacionar junto ao P/4 da OME, um novo planejamento visando definir 
horários de refeições para as guarnições policiais militares lançadas, bem como, dos 
seus efetivos lançados .

Os Comandantes de OME devem aproveitar as fases de implantação do 
vale-refeição para adotarem normas internas que permitam uma perfeita adaptação 
ao novo sistema. As experiências das OME que atualmente mantém contrato com os 
restaurantes  podem servir  de  base  para  construção  do  sistema  de  liberação  das 
viaturas para as refeições.

Como os vales-refeição foram implantados de forma parcial progressiva, 
os Comandantes de OME devem tanto quanto possível agir  da mesma forma no 
fornecimento  de  alimentação  por  parte  dos  ranchos,  devendo  os  mesmos  serem 
desativados em 31 de dezembro de 2006.

c. Recursos Humanos - Emprego

1)  Os  efetivos  dos  ranchos  e  aprovisionamentos  em  princípio  deverão  ser 
empregados pela própria OME ou de acordo com a redistribuição proposta pela 1ª 
Seção do EMG. 

2) A reinserção dos efetivos nas atividades de policiamento deve ser precedida de 
um estágio de adaptação de no máximo 15 (quinze) dias, na própria OME, a partir 
do QTS elaborado pela DEIP em conjunto com a 3ª do EMG e DGOPM.

5. ORIENTAÇÃO

a)  DGOPM 

1. Articular-se com a 1ª EMG para distribuição do efetivo conforme estudo realizado 
e reinserção no serviço operacional.

2. Elaborar Diretriz específica sobre rendição do efetivo das viaturas operacionais, 
dos  estabelecimentos  prisionais,  do  policiamento  ostensivo  preventivo  e  demais 
serviços específicos das diversas OME, inclusive, serviços voluntários, a exemplo do 
POGV, convênios  etc,  exercidos por policiais  militares  que não recebem o vale-
refeição,  regulando,  também,  as  situações  especiais  (cumprimento  de  punição 
administrativa disciplinar, cumprimento de sentença judicial) em OME diferente do 
CREED e outras.

3. Determinar aos Comandantes das OMEs cujos integrantes recebem  a gratificação 
de Risco de Policiamento Ostensivo que realizem todo o inventário e levantamento 
do  patrimônio  das  cozinhas  e  aprovisionamentos  que  serão  extintas  até  31  de 
dezembro de 2006, informando à PM/4,  conforme Termo de Inventário que segue 
em anexo a esta Diretriz.
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§ 1º - Ouvido o Conselho de Programação Financeira, quanto aos limites 
das  dotações  orçamentárias  para  o  exercício,  o  reajuste  dos valores  previstos  no 
artigo anterior será fixado em Resolução do Conselho Superior de Política de Pessoal 
– CSPP, homologada pelo Governador do Estado.

§ 2º -  Excepcionalmente, em decorrência da natureza de suas funções 
e/ou de sua jornada laboral extrapolitiva, o benefício poderá ser concedido em dobro, 
no  limite  de 44 (quarenta  e  quatro)  unidades  mensais,  aos  servidores  no  efetivo 
exercício  da  atividade  de  transporte,  independente  dos  limites  de  remuneração 
previstos no Art. 2º deste Decreto.

Art. 5º - Fica vedada a concessão do benefício aos servidores que:

I - percebam outros benefícios ou vantagens de idêntica finalidade, exceto diárias 
relativas a gastos com alimentação;
II  -  exerçam  cargos  comissionados  de  direção  e  assessoramento  superior,  de 
símbolos CDA-1 a CDA-5, e que percebam remuneração composta de vencimento 
mais representação; e
III - estejam em período de gozo de licença prêmio.

Art. 6º - A concessão do vale-refeição deverá ser autorizada, previamente 
e por escrito, pelo titular do órgão ou entidade a que o servidor ou militar estiver 
subordinado, observados os parâmetros e quantitativos fixados neste Decreto.

Parágrafo  Único  -  Os  órgãos  ou  entidades  deverão  utilizar  um único 
código, específico para a inclusão do valor do vale-refeição na folha de pagamento 
dos servidores e militares beneficiados, a ser disponibilizado mediante portaria do 
Secretário de Administração e Reforma do Estado.

Art.  7º  -  A concessão do  vale-refeição  em desacordo  com as  normas 
estabelecidas neste Decreto implicará na exclusão dos valores assim concedidos, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e administrativa do titular do respectivo órgão da 
administração direta do Poder Executivo, Autarquia ou Fundação.

Art.  8º  -  Os  órgãos  setoriais  de  pessoal,  das  secretarias  e  entidades 
equiparadas, bem como das fundações e autarquias, deverão adotar os procedimentos 
necessários visando à correta aplicação e ao controle das medidas previstas neste 
Decreto.

Parágrafo Único -  Os casos omissos  no presente  Decreto poderão ser 
objeto  de  análise  do  CSPP,  cujas  deliberações  deverão  ser  homologadas  pelo 
Governador do Estado, restando, ainda, convalidadas as Resoluções sobre a matéria, 
expedidas pelo referido órgão colegiado, até a edição deste Decreto.

Art. 9º - Os servidores integrantes do grupo ocupacional de que trata o 
Anexo II da Lei Complementar nº 085, de 31 MAR 2006, ficam enquadrados, para 
efeito da percepção do benefício de que trata o presente Decreto, no seu Anexo I.
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I - aos servidores ocupantes do cargo de Agente de Polícia Civil e outros correlatos 
de nível médio, símbolos QAPC, no limite quantitativo mensal de até 22 (vinte e 
duas) unidades;
II  -  aos  servidores  ocupantes  do  cargo  de  Agente  de  Segurança  Penitenciária, 
símbolos de níveis ASP e AFSP, que exercerem suas funções em regime de escalas, 
plantões  ou  realizem  escoltas,  no  âmbito  da  Secretaria  de  Defesa  Social, 
exclusivamente nos dias dos mencionados eventos, observada a proporcionalidade da 
respectiva jornada laboral;
III - aos militares do Estado, em efetivo exercício na Casa Militar;
IV  -  aos  servidores  da  Secretaria  Estadual  de  Saúde,  ocupantes  dos  cargos  de 
simbologia de níveis relacionados no referido Anexo I;
V - aos demais servidores ocupantes dos cargos relacionados no referido Anexo II; e
VI - aos servidores do quadro próprio de pessoal da autarquia pública Departamento 
Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN/PE, no limite quantitativo mensal 
de até 18 (dezoito) unidades.

Art. 3º - O valor nominal do benefício, por beneficiário, será de R$ 5,00 
(cinco reais) diário e, mensalmente, poderá variar nos limites nominais de R$ 50,00 
(cinqüenta  reais) a R$ 110,  00 (cento e  dez reais),  em função do seu respectivo 
quantitativo  máximo,  que  será  fixado  de  acordo  com as  condições  descritas  em 
sucessivo:

I - até 10 (dez) unidades mensais, aos servidores descritos no Inciso IV, § 2º do 
artigo anterior, que exerçam as suas atividades em regime de plantão;
II - até 18 (dezoito) unidades mensais, aos militares descritos no Inciso III, § 2º do 
artigo anterior, até o posto de 1.º Sargento;
III - até 22 (vinte e duas) unidades mensais, aos servidores descritos nos Incisos II e 
IV, § 2º do artigo anterior, respeitadas as condições laborais ali previstas para os 
primeiros e, para esses últimos, o exercício de suas atividades em jornadas diárias; 
bem  como  para  os  servidores  referidos  no  Anexo  II,  observado  o  limite 
remuneratório estabelecido no caput do Art. 2º deste Decreto, para o referido Anexo 
II.
IV - até 09 (nove) unidades mensais, aos militares referidos no Inciso III, § 2º do 
artigo anterior,  a partir  do posto de subtenente,  exclusivamente,  e aos  servidores 
descritos no Anexo I deste Decreto, exceto aqueles de que trata o Inciso IV, do artigo 
anterior, que ultrapassem o limite remuneratório estabelecido em seu Art. 2º;
V - até 14 (quatorze) unidades mensais, aos servidores referidos no Inciso V, § 2º, do 
Art. 2º deste Decreto, que ultrapassem os limites remuneratórios estabelecidos no seu 
caput; e,
VI -  Até  24 (vinte  e  quatro)  unidades mensais,  aos  servidores  beneficiários,  nos 
termos do presente Decreto, que exerçam as suas atividades no âmbito das centrais 
de atendimento ao cidadão.

Art. 4º Os valores do vale-refeição serão percebidos juntamente com a 
remuneração mensal do servidor, no seu órgão de origem, no mês subseqüente ao da 
apuração da sua efetiva jornada laborativa.
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 4. Recomendar aos Comandantes das OME Operacionais que conscientizem seus 
efetivos,  informando que a partir  de 01 de janeiro de 2007 não haverá refeições 
fornecidas  pela  OME  e  que  os  R$  110,00(  cento  e  dez  reais)  lançados  no 
contracheque de dezembro de 2006, (a ser pago no dia 28 do mesmo mês, segundo 
calendário de pagamento já divulgado), destina-se ao custeio da refeição do policial 
militar  durante  o  mês  de  janeiro  de  2007  e  o  de  janeiro  em fevereiro  e  assim 
sucessivamente.

 5. Alertar aos Comandantes de OME quanto à necessidade de rigoroso controle de 
seus respectivos efetivos, visando ao fiel cumprimento do Decreto nª 29.788, de 25 
de outubro de 2006.

6. A desativação dos ranchos nas OME Operacionais será gradual, com termo final 
fixado em 31 de dezembro de 2006.

b) DEIP 

1.  Coordenar a execução do programa de instrução junto às OME do Interior e RMR 
e Recife para todo efetivo oriundo da desativação dos ranchos e aprovisionamentos.

c) DIRETORIA DE PESSOAL

 1. Remanejar, se for o caso, os funcionários civis lotados nos aprovisionamentos e 
ranchos das OME Operacionais.

d)  PM/1
 
1.  Realizar  estudo  para  redistribuição  dos  efetivos  empregados  no 
aprovisionamento/rancho das OME Operacionais, ouvindo o DGOPM, extinguindo 
cargo de Aprovisionador, e adotando as demais providências. 

2.  Elaborar os estudos e a proposta do Comandante Geral relativa as modificações 
necessárias na Lei nº 10.426, de 27 de abril de 1990, em especial em seus artigos  69 
e  72  e  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.478,  de  26  de  setembro  de  2005, 
estabelecendo  critérios  para  refeições  e  pousada  nos  deslocamentos  de  militares 
estaduais da Corporação a serviço ou missão oficial. 

e)  PM/4 

1. Receber o Inventário das cozinhas e aprovisionamentos que serão extintas em 31 
de dezembro do corrente ano, repassando-os  até 31 de janeiro de 2007,  para a DAL, 
a quem compete redistribuir o material e estoques dos ranchos para as OME cujos 
ranchos  e  aprovisionamentos  permanecerão  funcionando,  priorizando-se  ,   as 
seguintes OME :APMP, CFAP e CMH.
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2. Desenvolver gestões junto aos proprietários das cantinas para disponibilizarem no 
seu cardápio a refeição do tipo comercial para o efetivo de suas OME.

f)   PM/5 

1. Preparar Nota a ser publicada em Boletim Geral  com esclarecimentos aos PMs 
sobre a implantação do vale refeição no âmbito das Unidades Operacionais, cujos 
integrantes recebem  a Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo.

g)  PM/6
 
1.  Realizar  ajustes  orçamentários  e  financeiros  devido ao  Decreto  nº  29.788,  de 
25OUT2006, observando o fluxo de repasse de verbas para as OME Operacionais, 
com base  na  análise  de  inventário  do  aprovisionamento  remetido  pelas  diversas 
Unidades à PM/4.
 
2.  Não liberar verbas para  conserto ou aquisição de equipamentos patrimônio dos 
ranchos e aprovisionamentos, em razão do que preceitua o Decreto nº 29.788, de 25 
de outubro de 2006 e da contenção de despesas na administração pública,conforme 
normatiza o Decreto nº 29.832, de 07 de novembro de 2006.

h)  Comissão Permanente de Licitação 

1. Orientar todos os Comandantes de OME no tocante à recisão dos contratos de 
alimentação preparada, de modo que não mais exista contrato com as OME/DGOPM 
a partir de 1º de janeiro de 2007.

i)  Ajudância Geral
 
1.  Atualizar  e  fiscalizar  a  relação  de fornecimento de  refeições  no âmbito  deste 
QCG, excluindo os integrantes dos órgãos que percebem a Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo. Tal providência deve ser adotada também em relação aos 
Funcionários Civis que recebam idêntico benefício.

j)  As Unidades da Atividade-Meio da Corporação 

1. Permanecerão com seus respectivos aprovisionamentos e ranchos normalmente, 
podendo  servir  de  suporte  para  fornecimento  de  refeições  em  situações 
extraordinárias, que requeiram o emprego de tropa por período superior ao coberto 
pelo vale-refeição, mediante autorização expressa do Comandante Geral ou Chefe do 
EMG.
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Anexo “C” à DTZ ADM nº 3ª EMG-001/2006

DECRETO Nº 29.181

Decreto nº 29.181, de 10 MAI 2006

Modifica  e  consolida  os  critérios de concessão do benefício do 
vale-refeição,  no   âmbito   do   Poder  Executivo,  definidos  no 
Decreto  nº  24.458,  de 27 JUN 02, e alterações posteriores, e dá 
outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 37, Inciso II e IV, da Constituição Estadual, bem como o teor da Lei nº 
11.895, de 11 DEZ 00,

Considerando a edição das Leis Complementares nºs 084 e 085 e da Lei 
nº 12.999, de 30 e 31 MAR 2006, e 1º ABR 2006, respectivamente;

Considerando a necessidade de consolidar em um único diploma legal os 
critérios para concessão do benefício epigrafado,

D E C R E T A:

Art.  1º  -  Os  órgãos  da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e 
Fundacional  do  Poder  Executivo  Estadual,  independente  de  possuírem  ou  não 
recursos próprios, deverão observar as normas constantes no presente Decreto, no 
tocante à concessão do benefício do vale-refeição aos seus servidores.

Art. 2º - O vale-refeição será concedido, exclusivamente, aos servidores 
públicos civis ativos, do quadro próprio de pessoal permanente do Poder Executivo 
Estadual,  cujos  cargos e respectivos símbolos de níveis  estejam relacionados nos 
Anexos  I  e  II  deste  Decreto,  respectivamente  para  aqueles  que  percebam 
remuneração total mensal igual ou inferior a R$ 735,00 (setecentos e trinta e cinco 
reais) e R$ 795,00 (setecentos e noventa e cinco reais).

§ 1º - Os servidores de que trata o caput deste artigo, bem como dos que 
tratam o parágrafo posterior, farão jus ao benefício, ainda que cedidos, no âmbito do 
Poder Executivo Estadual, conforme disposto no Art. 3º deste Decreto, e nos casos 
previstos nos incisos III e IV, do § 2 º, do artigo 10 da Lei Complementar n º 025, de 
14 de outubro de 1999.

§ 2º - Excepcionalmente, o benefício de que trata o caput deste artigo, 
independente  do  limite  condicionante  de  remuneração  nele  previsto,  poderá  ser 
concedido, ainda:
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D E C R E T A:

Art.  1º  -  Os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 29.181, de 10 MAI 2006, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

 "Art.2º..........................................................................................................
.........  aos  Militares  do  Estado,  integrantes  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco  – 
PMPE, que percebam a Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, no limite 
quantitativo mensal abaixo discriminado:

a) 10 unidades no mês de outubro de 2006;
b) 15 unidades, no mês de novembro de 2006; e
c) 22 unidades, a partir do mês de dezembro de 2006."

"Art.  5º - Fica vedada a concessão do benefício aos servidores civis e 
militares que:

III - Estejam em período de gozo de licença-prêmio ou especial;
IV - Tenham sido afastados nos termos do art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 de janeiro 
de 2001;
V - Incorram na hipótese de agregação por terem sido afastados, temporariamente, 
do serviço ativo, por haverem ultrapassado 01 (um) ano contínuo de licença para 
tratamento de saúde própria."

Art.  2°  -  A  Secretaria  de  Administração  e  Reforma  do  Estado  e  a 
Secretaria de Defesa Social promoverão a desativação gradual do serviço de ranchos 
da  Policia  Militar,  com  termo  final  fixado  em,  31  DEZ  2006,  propondo  as 
modificações necessárias na Lei n° 10.426, de 27 ABR 90, em especial  em seus 
Artigos. 69 a 72.

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.  4°  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de 2006.

Art.  5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 25 OUT 2006.

José Mendonça Bezerra Filho
Governador do Estado

Rodney Rocha Miranda
Maria José Briano Gomes

Maurício Eliseu Costa Romão
Cláudio José Marinho Lúcio
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Anexo “A” à DTZ ADM nº 3ª EMG-001/2006

TERMO DE INVENTÁRIO

GOVERNO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE INVENTÁRIO

Página: 

Início: 

Término: 
Órgão: Titular: 
Local: Período: 

Inclusão s/
plaqueta

Número
Patrimonial

Descrição 
Sucinta do Bem 

Patrimonial
Cód. Material

Modelo Série

(     )
(     )

Declarante que efetuamos a verificação física dos bens existentes neste Órgão, com o 
Titular Responsável e a situação é a apresentada na(s) folha(s)  de____a____

__________        _________________________________            ______________
Inventariante       Representante da Comissão de Inventário                    Titular 
                                                                                                             Responsável

--oo(0)oo--

Anexo “B” à DTZ ADM nº 3ª EMG-001/2006

DECRETO Nº 29.788

Decreto nº 29.788, de 25 OUT 2006

Modifica  o  Decreto  nº  29.181,  de  10  MAI  2006, e  dá outras 
providências.

O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Art. 
37, Incisos II e IV da Constituição Estadual;

Considerando a necessidade de simplificar o processo de fornecimento de 
refeição  aos Militares  do Estado,  visando  otimizar  as  atividades  de policiamento 
ostensivo,  preservação  da  ordem  pública  e  outras  próprias  da  Corporação, 
possibilitando o deslocamento para aquelas atividades do contingente envolvido no 
funcionamento do serviço de rancho;,
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